
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA N.º 0000391-54.2010.815.0181.
ORIGEM: 4.ª Vara Cível da Comarca de Guarabira.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AUTOR: Fabíola Amorim da Mota Silveira.
ADVOGADO: Cláudio Galdino da Cunha.
RÉU: Município de Guarabira. 
PROCURADOR: Jader Soares Pimentel.

EMENTA:  REMESSA  NECESSÁRIA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  MUNICÍPIO
DE  GUARABIRA/PB.  TERÇO  DE  FÉRIAS.  DIREITO  DO  SERVIDOR
INDEPENDENTE  DO  GOZO  DAS  FÉRIAS.  ADICIONAL  POR TEMPO  DE
SERVIÇO DISCIPLINADO NA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. NORMA DE
APLICABILIDADE  IMEDIATA.  PRESENÇA  DOS  REQUISITOS.
PAGAMENTO DEVIDO. REMESSA DESPROVIDA.

1. O direito às férias é adquirido após o período de doze meses trabalhados, sendo
devido o pagamento do respectivo terço constitucional independentemente do gozo
e mesmo que não haja previsão do seu pagamento para a hipótese de férias não
gozadas. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.

2. O adicional por tempo de serviço está previso na Lei Orgânica do Município de
Guarabira, no art. 51, XVI, que é norma de eficácia plena e aplicabilidade imediata,
razão pela qual, presentes os requisitos nela previstos, impõe-se o pagamento.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa
Necessária  n.º  0000391-54.2010.815.0181,  na  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  c/c
Cobrança  em que  figuram como  partes  Fabíola  Amorim da  Mota  Silveira  e  o
Município de Guarabira.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Remessa
Necessária e negar-lhe provimento.

VOTO.

Trata-se de  Remessa Necessária da Sentença prolatada pelo Juízo da 4.ª
Vara da Comarca de Guarabira, nos autos da Ação de Cobrança c/c Obrigação de
Fazer ajuizada por Fabíola Amorim da Mota Silveira em face daquele Município,
f. 135/144, que, após rejeitar a prejudicial de mérito de prescrição e homologar a
desistência  quanto  ao  pedido  de  implantação  e  pagamento  do  adicional  de
insalubridade,  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,  condenando  o  Réu   à
implantação, no vencimento da Autora, do adicional por tempo de serviço, na razão
de 7%, e ao pagamento retroativo desse percentual desde a data em que se tornou
devido (12/3/2008), observando-se, anteriormente a essa data, os critérios descritos
no  art.  51,  XVI,  de  sua  Lei  Orgânica,  respeitada  a  prescrição  quinquenal,
condenando-o, ainda, ao pagamento dos terços de férias relativos aos períodos de



03/2005 a 03/2006, 03/2006 a 03/2007, 03/2007 a 03/2008 e 03/2008 a 03/2009,
com base na remuneração em vigor no mês posterior ao de cada aquisição, valores
que deverão ser acrescidos de compensação da mora e correção monetária, na forma
do  art.  1.º-F,  da  Lei  Federal  n.º  9.494/1997,  e,  anteriormente  à  modificação
implementada  pela  Lei  Federal  n.º  11.690/2009,  com  correção  monetária  pelo
INPC, a contar do vencimento de cada parcela devida, submetendo a Sentença ao
duplo grau de jurisdição obrigatório.

Não houve a interposição de recursos, f. 145,

A  Procuradoria  de  Justiça,  f.  152/155,  opinou  pelo  conhecimento  do
Recurso e, no mérito, considerou não haver interesse que justifique sua intervenção.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa.

A Autora  é  servidora  pública  do  Município  de  Guarabira,  ocupante  do
cargo de Fonoaudióloga, desde 12/3/1998, f. 17 e f. 65/66-v.

O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que o direito às
férias  é  adquirido  após  o  período  de  doze  meses  trabalhados,  sendo  devido  o
pagamento do terço constitucional independentemente do exercício desse direito,
posto que não é o gozo que garante o adicional e, sim, o próprio direito às férias1.

O terço constitucional é devido mesmo que não haja previsão em lei do seu
pagamento  para  a  hipótese  de  férias  não  gozadas,  porquanto  não  é  possível  à
legislação infraconstitucional restringir direito constitucionalmente garantido.

Considerando que é ônus da Administração Pública provar o pagamento
dos terços de férias dos seus servidores2 e que o Município não se desincumbiu

1 DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.
CARGO  COMISSIONADO.  EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS:  PAGAMENTO
ACRESCIDO  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO  CONSTITUCIONAL  DO
BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO EM LEI.  JURISPRUDÊNCIA  DESTE SUPREMO
TRIBUNAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. O direito individual às férias é
adquirido  após  o  período  de  doze  meses  trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do  terço
constitucional independente do exercício desse direito. 2. A ausência de previsão legal não pode
restringir  o  direito  ao  pagamento  do  terço  constitucional  aos  servidores  exonerados  de  cargos
comissionados que não usufruíram férias. 3. O não pagamento do terço constitucional àquele que
não usufruiu o direito de férias é penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter se valido de seu
direito ao descanso, cuja finalidade é preservar a saúde física e psíquica do trabalhador; segundo por
vedar-lhe o direito ao acréscimo financeiro que teria recebido se tivesse usufruído das férias no
momento correto. 4. Recurso extraordinário não provido (STF, RE 570908, Rel. Min. CÁRMEN
LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 16/09/2009, DJe-045 11/03/2010, publicado em 12/03/2010).

2 APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  PAGAMENTO  DE  SALÁRIOS  ATRASADOS.  CABIMENTO.  PROVA  DE
FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS E EXTINTIVOS DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS
DA EDILIDADE. ART. 333,  II,  DO CPC. INEXISTÊNCIA.  INTELIGÊNCIA DO ART. 557,
CAPUT,  CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO.  Ao  município  cumpre  o  ônus  de  demonstrar  a
realização  do  pagamento  pleiteado,  nos  termos  do  artigo  333,  II,  do  CPC.  Se  não  provou  o
pagamento, deve efetuá-lo, sob pena de ocorrência de enriquecimento ilícito do ente público em
detrimento do particular, vedado pelo ordenamento jurídico (TJPB, Processo n.º 0372009000967-
3/001, Tribunal Pleno, Rel. Des. João Alves da Silva, julgado em 20/02/2013).



desse ônus, impõe-se a condenação ao pagamento dos períodos reconhecidos como
devidos na Sentença3.

O art.  51,  XVI, da Lei  Orgânica do Município de Guarabira4,  f.  23/49,
estabelece como direito do servidor o adicional por tempo de serviço, que não se
confunde com a progressão funcional.

Apesar de o referido dispositivo condicionar o pagamento do adicional à
disciplina específica em outra lei, nele consta que será pago automaticamente, pelo
simples decurso do tempo e nas porcentagens descritas, cuidando-se, portanto, de
norma de aplicabilidade imediata.

Extrai-se da Ficha Funcional da Autora, f. 65/66-v, que ela ingressou nos
quadros do Município em 12/3/1998, possuindo, à época do ajuizamento da ação,
dois quinquênios, o que significa que, nos termos do art. 51, XVI, da Lei Orgânica
do Município, tem direito ao adicional de 7%, tal como requerido.

A Sentença, portanto, é irretocável.

Posto isso, conhecida a Remessa Necessária, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 01 de dezembro de
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva e o Juiz convocado o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (com jurisdição plena para substituir o Excelentíssimo
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho).  Presente  à  sessão  a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

3 AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  GOZO  DE  FÉRIAS.
PAGAMENTO  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL.  ÔNUS  DO  RÉU.  COMPROVAÇÃO  DO
ADIMPLEMENTO  PARCIAL.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.  REMESSA
NECESSÁRIA. VERBA DEVIDA INDEPENDENTEMENTE DA COMPROVAÇÃO DO GOZO.
PRECEDENTES  DO  STF  E  DESTE  TRIBUNAL.  IMPOSIÇÃO  DO  PAGAMENTO  DAS
PARCELAS  QUE  NÃO  FORAM  ADIMPLIDAS.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA. 1. O art. 333, II, CPC, estabelece ser ônus do
réu a comprovação quanto a existência dos fatos impeditivos direito do autor. 2. Após o período
aquisitivo, o adimplemento do terço constitucional de férias é devido independentemente de seu
efetivo gozo (TJPB, RN 0000980-29.2012.815.0261, Quarta Câmara Especializada Cível, Rel. Juiz
Convocado Marcos Coelho de Salles, DJPB 29/09/2014, p. 13).

4 Art. 51. São direitos dos servidores públicos: […] XVI – o adicional por tempo de serviço será pago
a todos os servidores, na forma da lei, automaticamente pelos sete quinquênios em que se desdobrar
a razão de cinco por cento (5%) pelo primeiro; sete por cento (7%) pelo segundo; nove por cento
(9%) pelo terceiro. Onze por cento (11%) pelo quarto; treze por cento (13%) pelo quinto; quinze por
cento (15%) pelo sexto e dezessete por cento (17%) pelo sétimo, sendo este direito extensivo ao
funcionário investido em mandato legislativo.


